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Dá-se conhecimento público que, na Sessão do Plenário Ordinário, de 11-03-2014, pelas 14:20 

hr., foram apreciadas as seguintes matérias: 

 

Acelerações Processuais. 

2014-XXX-/AP - Foi deliberado por unanimidade indeferir o incidente de aceleração processual 

formulado por Nuno Emanuel Maia da Silva. 

 

1. Pontos Prévios 

1.1. Apreciação do expediente apresentado pela Exma. Juíza de Direito a exercer funções 

de Ponto de Contacto da Rede Judiciária em Matéria Civil e Comercial, Dra. Florbela 

Moreira Lança, requerendo a cessação da comissão de serviço; 

1.2. Ratificação do despacho do Exmo. Sr. Vice-Presidente deste Conselho Superior da 

Magistratura de 05.03.2014, que homologou o Plano de Inspecções – Ano 2014, bem 

como as respectivas alterações. 

1.3. Apreciação do expediente apresentado pelo Exmo. Juiz de Direito afecto à Instrução 

Criminal nos Círculos Judiciais de Vila do Conde/Barcelos, Dr. Pedro Miguel Vieira, 

solicitando autorização para integrar o corpo docente da Pós-Graduação em Ciências 

Forenses, Investigação Criminal e Comportamento desviante, leccionando o módulo 

«Noções Gerais de Direito Criminal» Instituto CRLAP. 

1.4. Apreciação do expediente apresentado pelo Exmo. Juiz de Direito, Dr. João Resende 

Neiva, requerendo a cessação da licença sem vencimento de longa duração, 

reingressando na Magistratura Judicial. 

1.5. Ratificação do despacho do Exmo. Vice-Presidente do CSM de 06.03.2014, que desligou 

do serviço para efeitos de aposentação/jubilação, o Exmo. Juiz Conselheiro do Supremo 

Tribunal de Justiça, Dr. Manuel José da Silva Salazar. 

1.6. Apreciação da certidão apresentada pelo Exmo. Juiz de Direito Auxiliar do Tribunal da 

Relação de ----------, Dr. ----------------------------, relativamente à deliberação do Conselho 

Plenário de 25.02.2014. 

1.7. Apreciação da proposta do Exmo. Sr. Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, Juiz 

Conselheiro Dr. António Silva Henriques Gaspar, no sentido da nomeação em comissão 

de serviço do Exmo. Sr. Juiz Conselheiro Jubilado Dr. Manuel José da Silva Salazar na 

secção cível do Supremo Tribunal de Justiça, pelo período de um ano. 

 



 
PLENÁRIO  DE  11‐03‐2014    

 

 

2 / 3 
 
 
 

2. Contencioso 

 2..1. Decisões 

2.1.1.   Proc. 2013-218/IO - Juíza de Direito Dra. Maria Carlos Duarte do Vale Calheiros - 

“Bom com Distinção”. (por maioria) 

2.1.4. Proc. 2013-290/PD - Juíza de Direito Dra. ------------------- – “Aposentação Compulsiva” 

2.1.5. Proc. Proc. 2013-92/PD – Juiz de Direito Dr. ----------------- — “Aposentação Compulsiva” 

2.1.9. Proc. Proc. 2013-377/PD – Juiz de Direito Dr. ------------------ -  “indeferir o requerido pelo 

Exmo. Juiz de Direito.” 

 

2.2. Deliberações 

2.2.1 - Proc. 2013-449/PD – Juiz Desembargador Dr. ------------------------------------: Sustação do 

procedimento disciplinar – eventual dedução de libelo acusatório – pelo período de 

três (3) meses, com cominação ao Exmo. Senhor Desembargador da cominação de 

recuperação de todos os processos atrasados até ao término desse período, ou seja 

antes das férias da Páscoa (11 de Abril de 2014) 

 

3. Deliberações 

 3.1. Ratificações 

 3.1.1 - Ratificação do despacho do Exmo. Vice-Presidente do CSM de 18.02.2014, que 

desligou do serviço para efeitos de aposentação/jubilação o Exmo. Juiz Desembargador do 

Tribunal da Relação do Porto, Dr. José Carlos Dinis Machado da Silva. 

 

 3.2. Disciplinar, Exposições e Queixas 

3.2.1. Proc. 2014-17/D2- Apreciação da reclamação apresentada pelo exponente António 

Manuel Mendes da Silva, face ao despacho proferido pelo Exmo. Juiz de Direito 

Vogal do Distrito Judicial do Porto, Dr. Gonçalo Magalhães. 

 

3.3. Geral 

 3.3.1.  Apreciação do expediente apresentado pelo Exmo. Juiz Desembargador, Dr. Cid 

Orlando de Melo Pinto Geraldes, a exercer funções em comissão de serviço no 

Tribunal de Recurso de Timor-Leste, solicitando que lhe seja renovada a referida 

comissão de serviço. 
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 3.3.2. Apreciação do expediente apresentado pelo Exmos. Juízes de Direito, Dr. -------------------

-------- e a Dra. -----------------------------------, bem como da proposta de deliberação 

apresentada pelo Exmo. Senhor Vogal do Distrito Judicial do Porto, Dr. Gonçalo 

Oliveira Guimarães – art. 7º, a), do Estatuto dos Magistrados Judiciais, uma vez que 

ambos os magistrados exercem funções no Tribunal Judicial da Comarca de --------------. 

 3.3.3. Apreciação do expediente apresentado pela Exma. Juíza de Direito Auxiliar na 5ª 

Secção Criminal do Tribunal da Relação de Coimbra, Dra. Alcina Maria Cleto Duarte 

da Costa Ribeiro, dando conhecimento que aceitou integrar o Conselho Directivo da 

Associação das Aldeias SOS de Portugal, enquanto 2º Vice-Presidente.  

 3.3.5. Apreciação do parecer sobre a questão jurídica emergente do requerimento 

apresentado pelo Exmo. Senhor Juiz Conselheiro Jubilado, Dr. Alberto Pedro de 

Carvalho Taxa, elaborado pelo Exmo. Juiz de Direito do Tribunal do 3º Juízo do 

Trabalho de Lisboa, Dr. Diogo Maria Alarcão Ravara. 

 3.3.7. Apreciação da informação referente à nomeação de Juízes Conselheiros para o 

Supremo Tribunal de Justiça. 

 3.3.9 Apreciação do relatório de avaliação extraordinária das Vara Criminais de Lisboa 

elaborado pelos Exmos. Inspectores Judiciais, Juízes Desembargadores, Dr. Manuel 

José Aguiar Pereira e Dr. Paulo Eduardo Cristão Correia, bem como das propostas 

apresentadas pelo Exmo. Vogal do Distrito Judicial de Lisboa, Dr. Artur Cordeiro. 

* 

 O Exmo. Sr. Presidente informou os Exmos. Srs. Conselheiros que tinha sido recebido neste 

Conselho, um ofício do Gabinete do Exmo. Sr. Vice-Presidente do Tribunal Constitucional, pelo 

que foi deliberado autorizar a nomeação como Assessora do Gabinete de Juízes daquele 

Tribunal, da Exma. Sra. Juíza de Direito Dra. Bárbara dos Remédios Sereno de Matos Churro, a 

exercer funções nos Juízos Criminais do Tribunal Judicial de Setúbal, se possível com efeitos a 

partir do termo das férias judiciais da Páscoa, para adequar o início da comissão de serviço à 

adequada gestão do serviço do Tribunal Judicial de Setúbal. 

* 

 A apreciação das restantes matérias em tabela foi adiada para a próxima sessão do 

Plenário, por exiguidade de tempo da sua apreciação na presente sessão. 


